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Lima Duarte (MG), 29 de janeiro de 2025.
Indicação nº 69/2025/SC

Senhor Presidente da Câmara 
e demais Vereadores,
O Vereador que a esta subscreve, diante das atribuições e direitos que lhe são conferidos através da Lei Orgânica e do Regimento Interno desta Casa Legislativa, com fundamento no inc. I do art. 171 e art. 93, ambos do RICM e inc. I do § 1º do art. 97 da LOM, vem INDICAR seja analisado pela Prefeita e, após verificada a conveniência e oportunidade de se alterar o Estatuto do Servidor Público para acrescentar um artigo prevendo a redução de 50% da jornada do servidor público que seja deficiente ou tenha Transtorno do Espectro Autista, possua cônjuge, filho ou dependente com deficiência ou Transtorno do Espectro Autista, sem prejuízo de seus vencimentos integrais. 
JUSTIFICATIVA:
A proposta de alteração do Estatuto do Servidor Público, visando à redução de 50% da carga horária para servidores que sejam ou possuam cônjuge, filhos ou dependente com deficiência ou Transtorno do Espectro Autista (TEA), baseia-se em princípios de justiça social, dignidade humana e respeito à família, além de reconhecer a sobrecarga e as necessidades específicas que esses servidores enfrentam no cotidiano.

O cuidado com filhos com deficiência ou TEA demanda um investimento considerável de tempo, energia e atenção. Muitas vezes, os pais ou responsáveis precisam acompanhar tratamentos médicos, terapias, consultas e outras atividades que são essenciais para o desenvolvimento e o bem-estar dos filhos. A redução da carga horária permitirá que os servidores desempenhem de forma mais equilibrada o papel de cuidador, sem prejudicar suas responsabilidades profissionais.

Por outro lado, a sobrecarga física e emocional enfrentada pelos pais de crianças com deficiência ou TEA pode ser desafiadora. A alteração proposta busca promover a equidade, permitindo que esses servidores tenham o tempo necessário para atender às necessidades dos filhos de maneira adequada, sem prejudicar o desempenho no serviço público. A proposta não implica em um tratamento desigual, mas sim em um ajuste que reconhece as particularidades de cada servidor.

A medida visa proporcionar um ambiente mais equilibrado e saudável para os servidores públicos que enfrentam essa realidade. A redução da carga horária contribuirá para a diminuição do estresse, da exaustão e da sobrecarga emocional, o que resultará em um maior bem-estar para os servidores e, consequentemente, maior produtividade e engajamento no trabalho. Servidores com uma qualidade de vida melhor são mais aptos a exercer suas funções com eficiência e dedicação.

Muitos países e estados têm adotado políticas públicas que visam apoiar os cuidadores de pessoas com deficiência. No Brasil, já existem legislações e iniciativas voltadas à garantia de direitos para pessoas com deficiência, como o Estatuto da Pessoa com Deficiência, no âmbito federal e, a Lei Ordinária nº 2.009/21, no âmbito municipal. A criação de políticas de apoio para servidores públicos que cuidam dessas pessoas é uma extensão desse compromisso com a inclusão social e a acessibilidade.

Alinhado a este pensamento, o Estatuto dos Servidores Públicos da União possui referido direito expresso no art. 98 da Lei Federal nº 8.112/90 e os tribunais de justiça e superiores vêm consolidando o entendimento da necessária adequação dos horários de referidos servidores e empregados públicos, fazendo justiça e convalidando os atos ratificados por nosso País em diversos Tratados e Acordos Internacionais.

A Constituição Federal de 1988, em seu Art. 6º, garante o direito à saúde, à educação e à assistência social. A medida proposta está alinhada a esses princípios, pois visa garantir um direito fundamental dos servidores públicos que cuidam de filhos com deficiência ou TEA, assegurando que o equilíbrio entre vida profissional e pessoal seja possível sem que haja prejuízo à execução de suas funções no serviço público.

A alteração proposta visa, portanto, uma adaptação necessária e justa da carga horária de servidores públicos com cônjuge, filhos ou dependente que necessitam de cuidados especiais. Isso não só contribui para a melhoria da qualidade de vida desses servidores, mas também para a promoção de um ambiente de trabalho mais humano e inclusivo. Essa medida é uma forma de reconhecer as dificuldades adicionais enfrentadas por esses servidores e de garantir que o serviço público continue sendo prestado com a máxima eficiência e dedicação, mesmo diante dos desafios impostos pela situação familiar.
 Solicitamos o apoio desta Casa Legislativa para a aprovação desta proposta por ser de suma importância.
Sala das Sessões, Vereador

Fabio Junior da Silva 
Vereador REPUBLICANOS
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